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Desdeo início das obras do
Parque Tancredão, em Vi-
tória,em2008,foramfeitas
tantas mudanças contra-
tuais que o valor total rea-
justadoacabouficandoaci-
ma do percentual permiti-
do por lei, que é de 25%.O
valor inicialmente orçado
era de R$ 26,3 milhões.
Com aditivos, subiu para
R$ 32 milhões em 2010,
comasobrasaindaemexe-
cução. Issorepresenta índi-
ce de reajuste de 30%.
Foioqueapontouorela-

tóriodaárea técnicadoTri-
bunal de Contas do Estado
(TCES),queidentificouou-
tros itensirregularesnalici-
taçãoeexecuçãodaobra.O
parecer foi integralmente
acompanhado pelo Minis-
tério Público de Contas
(MPC), responsável por fa-
zerarepresentaçãooriginal
que culminou no relatório.
As obras do Tancredão

foram anunciadas em
2006, com um valor esti-
mado em R$ 15 milhões.
Mas em 2008, quando iria
de fato começar, a obra foi

orçadaemR$26,3milhões.
Em2010, o valor subiu no-
vamente para 32 milhões,
após aditivos de contrato.

DEFICIENTE
O próprio projeto bási-

codasobras foi considera-
do deficiente. “A planilha
orçamentáriaquecompõe
o projeto básico de licita-
ção não contemplava ou
contemplava em quanti-
dades inadequadas, servi-
ços importantes para a
execução das obras”, diz
trecho do relatório.
O documento cita que

uma nova licitação, que
dividiuaobraemduaseta-
pas, teveque ser feitapara
sanar essas deficiências.
Com o desmembramento
daobraemduas, foiacres-
cido valor de R$ 9,75 mi-
lhões para a execução da
segunda etapa da obra.
A obra do Tancredão só

foi concluída em dezem-
brode2011,aumcustoto-
tal de R$ 41,6milhões.
Outra suposta irregulari-

dade apontada pelos técni-
cosdotribunalestãocláusu-
las que comprometemoca-
ráter competitivo da licita-
ção. Uma das cláusulas exi-
giaqueasempresas interes-
sadasentregassemsuaspro-
postas orçamentárias cinco
dias antes da datamarcada
para a abertura dos envelo-
pes dehabilitação.
No entendimento da

área técnica, isso iria per-
mitir que empresas pode-
riam acordar um valor. O
relatório identificou tam-
bémpagamento indevido
para execução de um dos
serviços contratados.
Casoospareceresdaárea

técnica do TCES e do MPC
sejam acompanhados pelos
conselheiros do Tribunal de
Contas,osgestoreseempre-
sas contratadas para execu-
taros serviços terãoque res-
sarciremconjuntoaoscofres
públicos R$ 2.227.976,17,
alémdepagamentodemul-
ta individual.
A Prefeitura de Vitória

informou que assim que
tomar conhecimento dos
questionamentosprestará
todos os esclarecimentos
aos órgãos de controle.
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Anunciadas em 2006 com valor estimado em R$ 15 milhões, as obras do Tancredão só foram concluídas em dezembro de 2011, com custo total de R$ 41,6 milhões

PARA ENTENDER

Quiosques: faltou economia
na compra demateriais
O relatório da área téc-

nicadoTribunaldeContas
do Espírito Santo (TCES)
apontou também supos-
tas irregularidades em
contrato de licitação de
2008paramanutençãode
áreas verdes em Vitória e
no contrato para constru-
ção de quiosques na Praia
de Camburi.
Em relação aos quios-

ques,entreositensaponta-
dos estão início das obras

Reajustenovalordaobrado
Tancredão foi acimadopermitido

Auditoria
t Irregularidades
Auditoria do Tribunal de
Contas do Estado
apontou supostas
irregularidades em
contrato da obra do
Parque Tancredão, em
Vitória

t Itens
Entre os itens irregulares
está o reajuste do valor
da obra acima do
permitido por lei. O
índice máximo teria que
ser de 25% mas chegou

a 30%. A primeira
licitação previa contrato
de R$ 26,3 milhões, mas
foi para R$ 32 milhões

Tancredão
t Obras
A Prefeitura de Vitória
anunciou a obra em
2006, com valor inicial
de R$ 15 milhões. A obra
começou em 2008, com
orçamento de 26,3
milhões

t Reajuste
Em 2010, o valor foi

reajustado para R$ 32
milhões

t Desmembramento
Uma nova licitação foi
feita e a obra foi
desmembrada em duas,
com valor a mais de R$
9,75 milhões, para
execução da segunda
etapa da obra

t Conclusão
A obra foi concluída em
dezembro de 2011 ao
custo total de R$ 41,6
milhões

sem adequado projeto bá-
sico, restrição da competi-
tividade da licitação e
inobservância ao princípio
da economicidade, com
compra de “materiais com
qualidade superior aos
usualmente utilizados em
outras obras executadas”
pelomunicípio.
Já sobre o serviço de

manutenção de áreas ver-
des, oproblemaestaria no
quantitativo da mão de

obra. Em comparação a
serviço similar contratado
em2001,onúmerodetra-
balhadores do novo con-
trato era maior e a produ-
tividade, menor.
Assim comoocorreu no

caso do Tancredão, o Mi-
nistério Público deContas
também acompanhou to-
talmenteoparecerdaárea
técnica e aguarda agora
decisãodoPlenáriodoTri-
bunal de Contas.

DEVOLUÇÃO

2,2
milhões
É valor que pode vir a
ser ressarcido


